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1. Introdução. 
A Lei de Política Agrícola (Lei N° 8.171, de 17 de janeiro de 1991 e suas alterações), instituiu o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, com o propósito de organizar as ações de vigilância e defesa sanitária dos animais e vegetais, articulando-as com o Sistema Único de Saúde no que for atinente à saúde pública, visando a promoção da saúde, entre as quais se destaca: 
· Assegurar a saúde dos rebanhos animais e defesa vegetal;

· Assegurar a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na agropecuária;

· Assegurar a idoneidade e a segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários finais destinados aos consumidores.

A IAGRO é o órgão responsável por operacionalizar e implementar as normas do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA. Desenvolve atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, inspeção e classificação de produtos de origem animal e vegetal e fiscaliza insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. Também implementa ações não contempladas pelos programas federais do MAPA, mas que são de importância estratégica e econômica para o estado, devido à necessidade de preservação da saúde pública, da sanidade animal e vegetal, ou em virtude do cumprimento de regras estabelecidas por organismos internacionais como a OIE, CIPV e Codex alimentarius, ou ainda para atender demandas do Ministério Público. 
A partir dos trabalhos de fiscalização e inspeção realizada pela IAGRO, foram constados problemas que podem prejudicar, tanto a saúde da população em geral, quanto as finanças dos produtores, dos municípios e do estado. Como exemplo tem-se, o achado de cisticercose em carcaças bovinas nos frigoríficos SIE e SIF; tem-se a recente introdução em território sulmatogrossense da bactéria causadora da doença HLB em citros e casos de mau uso de agrotóxicos. 
Esses problemas podem ser revertidos a logo prazo, desde que sejam desenvolvidos continuamente trabalhos de educação sanitária que, aliados às sanções previstas nas leis que regem as atividades agropecuárias, venham promover uma mudança de comportamento nos produtores e nos demais envolvidos nos processos produtivos.
Nesse intuito, foi criado em julho de 2018 o Programa Estadual de Prevenção e Controle do Complexo Tênia/Cisticerco – PECC, que utiliza dados referentes aos sistemas de inspeção estadual e federal. O programa prevê ações para redução da ocorrência e controle da doença, cujas principais ferramentas são a vigilância e as ações educativas realizadas nas propriedades rurais. Conforme o anexo I do PECC, as secretarias municipais de saúde devem ser notificadas sobre a existência de um possível agente transmissor da doença e que possam tomar atitudes possíveis em relação aos seres humanos.
Como parte da revisão do Programa Nacional de Febre Aftosa (PNEFA), o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) lançou a versão inicial do Plano Estratégico (2017 – 2026) para enfrentar os desafios da última etapa da erradicação da doença, consolidar a condição sanitária conquistada no país e, assim, contribuir com a proteção do patrimônio pecuário nacional, produzindo o máximo de benefícios aos atores envolvidos em toda sociedade brasileira.

Quanto à produção vegetal, a IAGRO é responsável pela fiscalização do comércio e uso de agrotóxicos, para garantir que sejam atendidos os requisitos exigidos pela legislação, para manter a iniquidade dos alimentos e os cuidados com o meio ambiente. Também promove a defesa sanitária vegetal, buscando evitar a entrada e a disseminação de pragas no MS, sendo muito importante para isso as atividades de vigilância, como barreiras, e de educação sanitária, para esclarecer a população e os produtores sobre os temas da defesa e exigências legais. Especificamente em relação aos citros, o principal fator de disseminação de pragas são as mudas não certificadas, de origem clandestina, contrariando a legislação que regulamenta o trânsito e o plantio. O estado tem um grande potencial para a expansão da citricultura e há algum tempo observa-se a migração de citricultores de São Paulo, estimulada pela condição fitossanitária para a cultura em MS. Porém isso poderá ser prejudicado caso não sejam implementadas ações mais efetivas para esclarecer os envolvidos no processo produtivo.
As ações da IAGRO em relação à produção agropecuária vão além da fiscalização, vigilância e inspeção. São desenvolvidas ações educativas, partindo-se do princípio de que todos os envolvidos nos processos produtivos devem estar cientes de sua responsabilidade em relação à defesa sanitária animal e vegetal e ao uso de insumos agropecuários, principalmente os agrotóxicos que, apesar de serem uma importante tecnologia para a produção agrícola, podem causar sérios problemas ambientais e para a saúde humana, se forem utilizados de forma errada. 
O trabalho de educação sanitária e conscientização realizado pela IAGRO é pautado no Programa Nacional de Educação Sanitária em Agropecuária – PNESA, atendendo aos demais programas nacionais de defesa sanitária do MAPA e outros temas de interesse da defesa sanitária, de maneira a levar preventivamente ao público alvo o conhecimento técnico e as exigências da legislação sanitária, de maneira e conscientizá-lo sobre a produção de alimentos seguros.

2. Justificativa.
Dados de frigoríficos com inspeção estadual e federal - SIF e SIE, mostram que no MS, a cada 10 bovinos abatidos, um está com cisticercose. Em média, 1.300 bovinos abatidos por mês apresentam cisticercos na carcaça e há 800 propriedades com pelo menos um animal doente. 

O complexo Tênia/Cisticerco é uma zoonose e a principal forma de se obter sucesso na diminuição da sua ocorrência é investir em educação para mudar hábitos da população. Porém, além dos envolvidos na pecuária e suinocultura, mesmo que em produções ditas ‘caipiras’, é necessário que todos os elos da cadeia da saúde, principalmente as secretarias de saúde municipais, onde se trabalha justamente com o principal disseminador da doença: o ser humano, sejam participantes ativos no processo educativo. Por isso se faz necessário apresentar os dados e orientar os responsáveis pelo serviço público de saúde nos municípios, já que se percebe que não há tantas informações sobre o complexo tênia/cisticercose e a participação do ser humano na manutenção do ciclo deste parasita. 
O plano estratégico para retirada da vacina anti-febre é um processo que consiste de um conjunto de ações que visam conquistar e assegurar um novo status sanitário, que refletira não apenas na pecuária, mas em todo o conjunto do agronegócio nacional.  A participação social é fundamental para solidificar a conquista de área livre sem vacina, onde a vigilância, em todas as suas formas, assume papel fundamental na mantença do novo status sanitário. Para tal, é necessário que tenhamos uma sociedade esclarecida quanto a sua participação no processo, como colaborar para que o plano estratégico possa ter realmente um êxito e sobretudo cobrar das autoridades, em seus diferentes níveis, o envolvimento para que o estado de Mato Grosso do Sul alcance o espaço que lhe é devido. 

Os agrotóxicos, se forem utilizados em desacordo com a recomendação técnica e com a legislação vigente, podem ser muito nocivos ao meio ambiente e à saúde humana. Durante a execução do projeto Cinturão Verde Saudável de Campo Grande, foi apurado que alguns produtores fizeram uso de agrotóxicos registrados para grandes culturas e que foram utilizados em áreas de produção de olerícolas. Também há casos de contaminação ambiental, mortalidade de abelhas e outros casos pontuais de danos às plantações próximas a áreas onde foi aplicado algum tipo de agrotóxico, que acabaram por gerar demandas ao Ministério Público.

Em relação à defesa vegetal e introdução de pragas, recentemente confirmou-se a introdução em território sulmatogrossense da bactéria causadora da doença HLB em citros, que é altamente destrutiva e de rápida disseminação e para a qual não há tratamento. A causa provável foi o plantio de mudas contaminadas, de origem clandestina. O comércio ambulante é proibido, a venda de mudas não certificadas também, e o plantio das mesmas sem a autorização da IAGRO, como exigido pela legislação. Há leis que controlam o trânsito, o comércio e o plantio de citros. Porém o desconhecimento, inclusive por parte de agentes públicos fomentadores de atividades citrícolas, principalmente junto a pequenos produtores, faz com que esse hábito perdure, prejudicando a sanidade em relação aos citros e uma futura expansão da atividade no estado. 
3. Objetivo Geral
Envolver as prefeituras, por meio das Secretarias de Saúde e de Produção dos municípios em ações para conscientizar, orientar e criar multiplicadores entre os profissionais da rede municipal de saúde e de da secretaria de produção dos municípios de Mato Grosso do Sul, para diminuir a prevalência dos índices de cisticercose dos municípios, ampliar o conhecimento sobre o processo de retirada da vacina anti-febre aftosa no pais (PNEFA/Plano Estratégio), prevenir o uso inadequado de agrotóxicos e o comércio ambulante de mudas e o plantio de mudas de citros provenientes deste comércio.
4. Principais entregas do Projeto 
· Diminuição da prevalência de cisticercose em bovídeos;

· Aumento da produtividade nos bovídeos;

· Diminuição nos agravos relacionados a diarreias idiopáticas em seres humanos;
· Aumento do conhecimento das ações do plano estratégico e sobre como a classe produtora e a sociedade deve agir para colaborar com plano;
· Aumentar o uso de boas práticas quanto à utilização de agrotóxicos;

· Diminuir o comércio clandestino de mudas cítricas e o plantio de mudas não certificadas.
5. Gerência do Escopo

5.1. Definição do Escopo do Projeto
5.1.1. Público alvo.  

Toda a população do estado de Mato Grosso do Sul que são atendidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e Secretarias de Produção.
5.1.2. Escopo (Abrangência).  
Todo o estado de Mato Grosso do Sul.

.
6. Descrição da Proposta  
O trabalho consiste em realizarmos 79 reuniões nas secretarias municipais de saúde do Mato Grosso do Sul, com a participação do secretário municipal de saúde, secretário municipal de agricultura, representantes da vigilância sanitária, o coordenador ou representante do Programa Estadual da Cisticercose, um engenheiro agrônomo da Divisão de Educação Sanitária ou representante e o Chefe do Escritório Local da IAGRO. Em cada reunião serão abordados dois temas de interesse da saúde pública, defesa sanitária animal (PNEFA) e o tema sobre defesa sanitária vegetal e mudas clandestinas de citros.
7. Parcerias Necessárias

Não haverá parceiras no primeiro momento, mas conscientização das secretarias municipais de saúde e de agricultura para que possamos atuar conjuntamente para anular o ciclo epidemiológico da cisticercose; aumentar o conhecimento sobre as ações do plano estratégico de retirada da vacina anti-febre aftosa; impedir a circulação, comercialização, distribuição de mudas cítricas clandestinas e o plantio das mesmas sem a autorização da IAGRO, como exigido pela legislação e promover a informação para as boas práticas no uso de agrotóxico.

8. Prazos para implementação

Março a dezembro de 2020.

9. Recursos necessários
9.1 Recursos humanos:
Um médico veterinário e um engenheiro agrônomo da Divisão de Educação Sanitária, que se deslocarão aos municípios para realizar as reuniões, acompanhados de FEAs médico veterinário e agrônomo responsáveis por atender o município em questão. 
9.2 Recursos financeiros: 
Serão utilizados recursos estaduais para a execução do trabalho, para o qual serão necessárias: 

·  90 diárias estaduais, divididas entre dois servidores e 
·  1.500 litros de gasolina para o deslocamento, considerando-se que as rotas serão definidas para a otimizar os recursos.

10. Valor total estimado
	ATIVIDADES
	DEMANDAS
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1.       Reuniões com os Secretários Municipais de Saúde e de Produção.
	Diárias
	90 diárias

(4,5 diárias/mês x 2 pessoas x 10 meses)
	112,50
	10.125,00

	
	  Combustível
	1.500 litros

(rendimento  médio: 10 km/l gasolina)
	4,80          
	7.200,00


11. Gerenciamento de Recursos Humanos
11.1 Funções e responsabilidades dos envolvidos

Caberá à Divisão de Educação Sanitária da IAGRO, em parceria com os Escritórios Locais dos municípios, organizar a reunião com as respectivas Secretarias Municipais.
12. Responsáveis

	Elaboração do Plano do Projeto
	Aprovação do Plano do Projeto

	Data:  ____ / ____ / ________
	Data:  ____ / ____ / ________

	Gerente do Projeto
____________________________
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